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Ao responder a um anúncio 
pessoal na revista “Mariana”, 
uma mulher do Cartaxo nun-
ca esperou estar a atrair para 
dentro da sua própria casa um 
pedófilo que abusou sexual-
mente da sua fi lha mais nova, 
então com 7 anos. 

O predador sexual, canto-
neiro de limpeza na Câmara 
Municipal de Campo Maior, 
foi condenado na quinta-feira, 
24 de Março, a um ano e seis 
meses de prisão, em pena sus-
pensa por igual período, por 
um crime de abuso sexual de 

criança.
 Para se manter em liberdade, 

Tribunal do Cartaxo determi-
nou ainda que o homem, de 
36 anos, tem que pagar 500 
euros à Associação Portuguesa 
de Apoio à Vítima (APAV), no 
prazo de um ano.

Segundo a acusação do Minis-
tério Público (MP), a que o nos-
so jornal teve acesso, o arguido 
colocou o anúncio na revista 
em Março de 2008, após ter-se 
divorciado, dizendo-se dispo-
nível para conhecer senhoras 
entre os 30 e os 40 anos de ida-
de. A mãe da vítima respondeu-
lhe em Abril, altura em que se 
conheceram e iniciaram um 

relacionamento amoroso. O 
predador passou a deslocar-
se ao Cartaxo de 15 em 15 dias, 
aos fi ns-de-semana, pernoitan-
do em casa da companheira. A 
menor, de 7 anos, dormia na 
mesma cama que o casal. A 
casa tinha outro quarto, ocu-
pado pela irmã mais velha de 
18 anos, que, por querer a sua 
independência, dispensava-
se da companhia da menor, 
segundo os factos constantes 
no processo.

O colectivo de juízes, que 
valorou o depoimento para 
memória futura prestado pela 
vítima, deu como provado que 
o arguido esperava que a mãe 

adormecesse para consumar 
os abusos sexuais. O homem 
acariciava o corpo da menina, 
mexendo-lhe por baixo do pija-
ma e das cuecas, e obrigando-a 
ainda a agarrar-lhe o seu órgão 
sexual, até ejacular. No dia em 
que a menor completou 8 anos, 
o arguido fez-lhe um “chupão” 
no pescoço à frente de vários 
convidados da festa de aniver-
sário, um comportamento que 
foi imediatamente censurado 
pela mãe.

No dia seguinte, na escola, a 
menor acabou por relatar os 
abusos sexuais à professora, 
que de imediato denunciou o 
caso à Comissão de Protecção 
a Crianças e Jovens (CPCJ) do 
Cartaxo. Nessa mesma noite, a 
vítima já não dormiu em casa 
da progenitora. Apesar de ter 
dito que nunca suspeitou do 
comportamento do pedófi lo e 
que terminou o relacionamento 
assim que a queixa foi apresen-
tada no MP, a mãe esteve sem a 
guarda da criança durante seis 
meses, ao abrigo de um acordo 
de promoção e protecção com 
a CPCJ.

Na leitura do acórdão, o 
colectivo de juízes censurou o 
papel da progenitora em todo 
este caso, ao permitir que a 

Abusador sexual espera 
que amante adormeça 
para atacar a fi lha

Funcionário da Câmara de Campo Maior foi condenado 
em pena suspensa por ter abusado sexualmente
de uma menor de sete anos
João Nuno Pepino

joao.pepino@oribatejo.pt

Arguido conheceu mãe da vítima através de um anúncio pessoal numa revista feminina
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criança dormisse na mesma 
cama que o casal e ao admitir 
que foi obrigada a terminar o 
relacionamento por causa dos 
factos terem sido denunciados. 
O arguido confessou que fez o 
“chupão” na festa de anos, mas 
negou todos os restantes factos 
de que estava acusado, e que o 
tribunal acabou por dar como 
provados.

A decisão de suspender a 
pena de prisão de um ano e 
seis meses por igual período 
de tempo teve em conta o facto 
do cantoneiro de Campo Maior 
não ter antecedentes criminais 
e de estar inserido socialmente, 
salientou a juíza-presidente do 
colectivo durante a leitura do 
acórdão. Segundo o relatório 
social apenso ao processo, o 
arguido nunca conheceu o pai 
e foi abandonado pela mãe aos 
cinco anos, juntamente com os 
seus dois irmãos. Passou por 
várias instituições e uma famí-
lia de acolhimento até entrar 
na Casa Pia de Lisboa, onde 
concluiu o ensino preparató-
rio e o curso de marceneiro. O 
homem defendeu sempre que 
seria incapaz de fazer mal a 
uma criança, tendo em conta 
tudo o que sofreu durante a sua 
infância.
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APAV quer “despertar” 
para identificação de casos 
de violência contra idosos

A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 
(APAV) vai formar este mês nos Açores quatro de-
zenas de técnicos que trabalham com idosos, numa 
iniciativa que visa “despertar” para a identifica-
ção de casos de violência, que têm aumentado na 
região.

Helena Costa, da APAV/Açores, afirmou à Lusa 
que “por vezes, os técnicos não estão despertos para 
detectar crimes contra idosos, que, muitas vezes, 
ocorrem no âmbito da violência doméstica”, identi-
ficando situações como a de familiares que “ficam 
com as reformas ou internam o idoso em lares sem 
o seu consentimento”.

Os dados oficiais indicam que os crimes de vio-
lência contra idosos “registaram aumentos de 300 
por cento” entre 2009 e 2010 nos Açores.

Para inverter este quadro, a APAV vai formar 
40 técnicos, no quadro do projecto nacional ‘Títo-
no – Apoio a Pessoas Idosas Vítimas de Crime e de 
Violência’ para “sensibilizar a população para a 
vitimação das pessoas idosas enquanto problema 
social e de saúde pública e promover a preparação 
técnica dos profissionais”.

Este problema social agrava-se, segundo Helena 
Costa, porque também há “muitos idosos que não 
estão sensibilizados para efectuarem a denúncia, 
enquanto outros não o fazem quando estes crimes 
são praticados por familiares, de quem depen-
dem”.

Esta formação vai decorrer a 18 e 19 de abril em 
S. Miguel, envolvendo 20 técnicos, e a 20 e 21 na Ter-
ceira, também abrangendo 20 técnicos que traba-
lham em instituições nas áreas da saúde e apoio a 
pessoas idosas, como centros de dia e lares.

As causas e consequências do envelhecimento, 
os diferentes tipos de crime, como a violência fi-
nanceira, negligência e abandono, a identificação 
da vitimação e questões relacionadas com o Direito 
Penal são alguns dos conteúdos que vão ser aborda-
dos nesta formação, que será ministrada por dois 
técnicos da APAV.
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Debate na Freguesia de S. Sebastião

Violência doméstica mata 43 mulheres em 2010
A acção de sensibilização
que decorreu na passada
terça-feira na junta de Fre-
guesia de S. Sebastião, con-
tou com a presença da As-
sociação Portuguesa de
Apoio à Vítima (APAV) e do
programa integrado de Poli-
ciamento de Proximidade do
Comando Distrital da Policia
de Segurança Pública. O
principal propósito foi escla-
recer e alertar a população
sobre este crime público.

Em 2010, 82% dos crimes re-
gistados no distrito de Setúbal
foram de violência doméstica,
no que segundo a APAV resul-
tou num total de 43 vítimas
mortais em todo o país e de 8
no distrito. Apesar da violên-
cia doméstica ser associada
muitas vezes apenas a mulhe-
res, existem muitas “crianças
e idosos que sofrem em silên-
cio”, refere Sónia Reis, gesto-
ra do gabinete de apoio à víti-
ma de Setúbal.

O supervisor do policiamen-

to de Setúbal, João Martins,
refere que o projecto de pro-
ximidade subdividido por sec-
tores, tem o objectivo de “es-
tabelecer uma proximidade
entre as pessoas e a polícia,
de as unir e fomentar o espíri-
to colectivo”. Considera “es-
sencial” denunciar os casos de
violência doméstica, pois cons-
ta num crime público, além
disso a denuncia poderá ter
anonimato. Actualmente, a

PSP conta com um gabinete de
apoio à vítima personalizado.
“Não se recebe só denuncias”,
refere João Martins, encami-
nha-se também a vítima para
instituições mais especializa-
das providas de apoios vários,
como a APAV.

A instituição de apoio APAV
tenta junto da vítima, “explo-
rar as possíveis soluções para
o caso, personalizadamente,
uma vez que cada caso é dife-

rente”. Sónia Reis diz que para
as vítimas de violência domés-
tica demonstra-se “muito di-
fícil de superar o problema” e
que precisam de “imenso
apoio para combater situações
complexas”, onde a maior par-
te das soluções passa por “sair

Marta Silva de casa e reconstruir toda uma
vida”. Os casos mais críticos
são normalmente os que
abrangem vítimas dependen-
tes financeiramente do agres-
sor. Neste procedimento, para
o chefe João Martins, a linha
144 tem um papel “fundamen-
tal”, pois consegue propor-
cionar “meios para que a víti-
ma saia imediatamente da sua
habitação e se instale num lo-
cal mais seguro”.

Além dos apoios necessá-
rios para garantir à vítima os
direitos que a lei estabelece,
existe ainda outra barreira – o
ciclo de violência, onde em
primeiro lugar se verifica um
“aumento da tensão por parte
do agressor”, de seguida segue
a fase dos ataques de violên-
cia e por fim a dita “lua de
mel”, onde o agressor “mani-
festa-se arrependimento e
promete que não vai voltar a
ser violento”. Assim as vítimas,
condicionadas pelos seus sen-
timentos e afectos, “mantêm

uma certa esperança de que
realmente a situação mude”.
Maria da Graça, adjunta da
segunda esquadra de Setúbal,
garante que “não muda” e que
é preciso enfrentar o proble-
ma. Indica ainda que a resolu-
ção deste “problema social”,
reside na “mudança de men-
talidades” - “há 30 anos atrás
era normal bater nas mulhe-
res”.

Sónia Reis não concorda com
as sanções aplicadas e pensa
“indigno um agressor que tem
praticado actos violentes du-
rante 30 anos levar pena sus-
pensa e 300 euros de multa”.
Todavia, considera que “hou-
ve um grande progresso legis-
lativo”, na medida em que há
cerca de duas décadas atrás
estes actos não eram “se quer
considerados crime”. Encara
as leis portuguesas como sen-
do “muito boas” relativamen-
te à violência doméstica, “as
leis estão bem feitas o que fa-
lha é a sua aplicação”.
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DEBATE – Auditório da Junta de S. Sebastião recebeu debate sobre violência
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em média, entre os dois e os seis 
anos (6,4%). O local do crime, 
dada a relação familiar entre  
vítima e autor do crime, foi, em 
62,3% das situações, a residên-
cia comum, seguido da residên-
cia da vítima (9,4%). 

Apesar de, em 36,4% dos  
casos os utentes denunciarem 
o crime que sofreram às auto-
ridades aquando do primeiro 
contacto com o GAV/Porto, em 
32% das situações não foi efec-
tuada queixa ou denúncia.

O mês de Dezembro foi o  
que registou mais contactos 

por parte dos utentes, com 
14,5% do total dos processos 
do GAV/Porto, seguido do mês 
de Maio, 10,4%. O tipo de con-
tacto preferido pelos utentes 
foi o telefónico (60%), seguido 
do contacto presencial (33%).

O Gabinete de Apoio  
à Vítima do Porto (GAV) 

da Associação Portuguesa de 
Apoio à Vítima (APAV) regis-
tou, no ano passado, um total de 
1591 processos de auxílio, mais 
cinco do que em 2009. De todos 
estes processos, 86% correspon-
diam a crimes relacionados com 
violência doméstica, um núme-
ro ligeiramente inferior aos 
87,4% registados em 2009. 

De acordo com os dados  
recolhidos pelo GAV/Porto, que 
o Destak consultou, os maus- 
-tratos psíquicos foram relata-
dos em 38,4% dos casos,  
enquanto os maus-tratos físi-
cos estiveram presentes em  
29,9% das situações. Os casos 
de ameaça/coacção represen-
taram 17,9% dos processos do 
GAV/Porto e as injúrias/difa-
mação 11,8%. Finalmente, 2% 
dos processos foram de natu-
reza sexual. 

Cerca de 88% das vítimas fo-
ram do sexo feminino e em mais 
de metade das situações esta-
vam integradas numa família 
com filhos. Pouco mais de  
um quarto das vítimas tinha  
emprego e 16,2% estava em  
situação de desemprego. 

Os números do GAV/Porto 
mostram que o cônjuge foi, em 
40,8% dos casos, o autor do  
crime. Em 66% das situações 
os crimes foram cometidos de 
uma forma continuada, que du-
rou, na maior parte dos casos e 

CRIME  Números do Gabinete de Apoio à Vítima no Porto da APAV

Violência doméstica 
representa 86% das 
denúncias no GAV

Mês de Dezembro 
com mais processos

Mulheres são 88% 
das vítimas. Gabinete 
da APAV recebeu 1591 
processos de apoio 
durante o ano passado.

NUNO MIGUEL PEREIRA 
npereira@destak.pt

GETTY

Mulheres são quem mais recorre ao Gabinete de Apoio à Vítima
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Acções da APAV nas escolas da Pontinha

APAV, através do Gabinete
de Apoio à Vítima de Odi-
velas, está a realizar várias

acções de sensibilização sobre
maus tratos e abusos sexuais, diri-
gidas aos alunos do 4º ano escola-
ridade, em todas as escolas do
Agrupamento da Pontinha. 
Estas acções começaram em 05 de
Abril e irão prolongar-se até dia
28. A participação do Gabinete de
Apoio à Vítima de Odivelas, a
pedido do GAPP, da Câmara Muni-
cipal de Odivelas, tem como
objectivos informar os alunos
acerca das diversas formas de
abuso sexual e maus tratos em

A diferentes contextos, tais como a
violência doméstica e o Bullying;
alertar para as consequências
desses comportamentos e dar a
conhecer estratégias de actuação.
Em Maio serão realizadas duas
acções sobre Bullying e dirigidas aos
professores deste agrupamento.
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Realmente!
«Face à falsidade e gravidade das afir-
mações proferidas por Vítor Peixoto na
edição de 1 de Abril deste jornal, sente
a Associação Portuguesa de Apoio à
Vítima (APAV) a necessidade de escla-
recer o seguinte:
1. A APAV tem todo o interesse em
participar em acontecimentos cuja
temática se relaciona com a sua acti-
vidade e missão social, marcando
anualmente presença em dezenas de
eventos, quer de âmbito nacional,
quer local. Contudo, face às numero-
sas solicitações que lhe são endereça-
das, a Associação só pode assegurar a
sua participação caso seja atempada-
mente informada da data da realiza-
ção e não haja coincidência com
compromissos previamente assumi-
dos. Ora, relativamente ao debate
realizado em Odivelas, sucede que
apenas no dia 17 de Março, ou seja, 4
dias antes, foi a Gestora do Gabinete
de Apoio à Vítima de Odivelas da
APAV informada de que aquele se iria
realizar no dia 21. Uma vez que nesta
data estava já agendada a participação
numa acção de formação no Instituto
Superior de Ciências Educativas, que
não foi possível alterar, viu-se a
Gestora do Gabinete de Apoio à
Vítima de Odivelas impossibilitada de
comparecer ao debate, facto de que
deu atempadamente conhecimento
aos organizadores.
2. As afirmações sobre a APAV e outras
instituições, proferidas pelo autor do
texto ou por terceiros citados por este,
revelam, na melhor das hipóteses, pro-
funda ignorância e, na pior, má-fé relati-
vamente ao trabalho diário de centenas
de profissionais e voluntários que dão o
melhor de si em prol dos outros.
3. É regra da APAV não comentar
publicamente processos de apoio, em
virtude do dever de confidencialidade
a que está obrigada. Não pode
contudo deixar de referir-se que as
afirmações proferidas por Vítor
Peixoto relativamente à intervenção
da APAV no caso que descreve não
correspondem minimamente à ver-
dade. Na situação em apreço, o Gabi-
nete de Apoio à Vítima de Odivelas
tem desenvolvido, em parceria com
outras entidades – Câmara Municipal,
Comissão de Protecção de Crianças e
Jovens, Segurança Social - um intenso
trabalho de apoio, que já permitiu
alcançar soluções a diversos níveis:
protecção e segurança, apoio judiciá-
rio, prestações sociais e habitação,
entre outros, sendo este apoio pres-
tado de acordo com uma premissa
básica: o respeito pela autonomia da
vontade da vítima.
4. Por fim, e quanto à “inutilidade da
existência de uma associação que não
cumpre as obrigações para a qual foi
criada”, considera a APAV que uma
história de 21 anos de actividade em
defesa das vítimas de crimes, 200 000
pessoas apoiadas e uma voz activa e
independente que se mantém à
margem de jogadas e interesses políti-
cos, nacionais ou locais, e que, por
isso, é ouvida e respeitada, falam
suficientemente por si.
No que toca à APAV, o assunto fica
encerrado com a publicação deste
esclarecimento.

APAV em resposta ao comentário
de  Vítor Peixoto publicado na

edição 386
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PJ e APAV reforçam 
colaboração 
para defender vítimas 

Crimes violentos

O encaminhamento de vítimas de crimes vio-
lentos para a Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima (APAV) é um dos objectivos do protocolo 
a celebrado ontem com a Polícia Judiciária (PJ), 
revelou o director executivo daquela instituição, 
João Lázaro. 

“A PJ pode fazer a referenciação das vítimas 
com as quais se cruza nas suas investigações”, 
explicou o responsável da APAV, a propósito do 
protocolo de colaboração entre as duas entidades. 

Um protocolo, explicou João Lázaro, que pre-
tende ser “um passo em frente no aprofundamento 
da colaboração em benefício das vítimas de cri-
me”, entre a PJ e a APAV. 

Outro objectivo passa pela defi nição de mo-
delos de boas práticas no atendimento e acompa-
nhamento das vítimas, disse. 

A APAV é uma instituição particular de so-
lidariedade social, pessoa colectiva de utilidade 
pública, que tem como objectivo estatutário pro-
mover e contribuir para a informação, protecção e 
apoio aos cidadãos vítimas de infracções penais. 
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João Lázaro considera acordo
com PJ «um passo à frente»

GONÇALO OLIVEIRA/CM

Acordo entre PJ e APAV para
encaminhamento de vítimas

O encaminhamento
de vítimas de crimes

violentosparaaAssociação
Portuguesa de Apoio à Ví-
tima (APAV) é um dos ob-
jectivosdo protocolo ontem
celebrado comaPolíciaJu-
diciária(PJ), que pretende
ser «um passo à frente».
ÀLusa, João Lázaro, direc-
tor executivo daquela ins-
tituição, referiu que a «PJ
pode fazer areferenciação
das vítimas comas quais se
cruza nas suas investi-
gações».

CRIME

Um dos objectivos é a de-
finição de modelos de boas
práticas no atendimento e
acompanhamento dasvítimas.

PUB
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PJ e APAV reforçam colaboração para
defender vítimas de crimes violentos

� O encaminhamento de víti-
mas de crimes violentos para a
Associação Portuguesa de Apoio
à Vítima (APAV) é um dos objec-
tivos do protocolo a celebrado
ontem com a Polícia Judiciária
(PJ), revelou o director executivo
daquela instituição, João Lázaro.

"A Polícia Judiciária pode fazer
a referenciação das vítimas com
as quais se cruza nas suas inves-
tigações", explicou o responsável

da APAV, a propósito do proto-
colo de colaboração entre as
duas entidades.

Um protocolo, explicou João
Lázaro, que pretende ser "um
passo em frente no aprofunda-
mento da colaboração em bene-
fício das vítimas de crime", entre
a PJ e a APAV.

Outro objectivo passa pela
definição de modelos de boas
práticas no atendimento e

acompanhamento das vítimas,
disse.

A Associação Portuguesa de
Apoio à Vítima (APAV) é uma
instituição particular de soli-
dariedade social, pessoa colec-
tiva de utilidade pública, que
tem como objectivo estatutário
promover e contribuir para a
informação, protecção e apoio
aos cidadãos vítimas de infrac-
ções penais. l
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APAV e Judiciária 
colaboram 
no apoio à vítima

a A Associação Portuguesa de Apoio 
à Vítima (APAV) e a Polícia Judiciária 
assinaram ontem um protocolo que 
visa um melhor encaminhamento, 
apoio e protecção das vítimas de cri-
mes, nomeadamente, crimes mais 
violentos que sejam da competência 
exclusiva da PJ. Deste modo, preten-
de-se que as vítimas acompanhadas 
inicialmente pela PJ sejam encami-
nhadas à APAV. Por outro lado, a as-
sociação irá também encaminhar as 
vítimas à polícia, mas “sempre que 
seja necessário e adequado”, explica 
Joana Marques Vidal, presidente da 
associação. Com esta sinergia, Almei-
da Rodrigues, director nacional da PJ, 
acredita que conseguirão “fazer um 
melhor trabalho em prol da vítima”. 
Este protocolo vem assim formalizar 
e ofi cializar uma cooperação e cola-
boração já existente entre ambas as 
entidades. Segundo os dados estatís-
ticos da APAV, em 2010, registaram-se 
6932 vítimas de crime. 
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No último sábado realizou-se na Bi-
blioteca Municipal de Rio Maior um

debate sobre violência doméstica, promovi-
do pelo movimento cívico Projecto de Cida-
dania. Moderado por Carla Rodrigues e Cé-
lia Almeida, contou com intervenções de Ca-
tarina Gomes, da CPCJ-RM, e de Elsa Bran-
co, dirigente de uma associação feminista, a
União de Mulheres Alternativa e Resposta
(UMAR) e directora de uma casa abrigo para
mulheres e crianças vítimas de violência do-
méstica.

Catarina Gomes chamou a atenção para
os graves problemas emocionais e psicoló-
gicos que afectam as crianças que são víti-
mas directas de violência doméstica e tam-
bém as crianças que assistem à violência
entre familiares.

Elsa Branco expressou a sua admira-
ção pelas mulheres que enfrentam a violên-
cia doméstica, que classificou como um “fla-
gelo social”, definindo-a como “conjunto de
comportamentos, atitudes e acções que pro-
vocam sofrimento físico, emocional, sexual
ou económico, de forma directa ou indirec-
ta”, em ambiente familiar, não apenas no
seio de casais mas também em relação a

idosos e crianças.
A dirigente da UMAR referiu que a mai-

or parte das queixas de violência doméstica
são apresentadas por mulheres com menos
de trinta anos, mas que também há muitos
casos de mulheres mais velhas, algumas já
idosas. E sublinhou que se trata de um cri-
me público, que pode ser denunciado por
qualquer pessoa que dele tenha conhecimen-
to.

Elsa Branco manifestou também a sua
preocupação pelo agravamento dos núme-
ros da forma mais extrema de violência do-
méstica: a UMAR contou no ano de 2010 um
total de 43 mulheres assassinadas em Por-
tugal pelos maridos ou companheiros, quan-
do no ano anterior haviam sido 29. Segundo
fonte da GNR, em Rio Maior já não ocorre
um caso destes há mais de dez anos.

O posto de Rio Maior da GNR dispõe de
uma sala de atendimento à vítima e está pre-
parado não apenas para receber queixas de
violência doméstica mas também para en-
caminhar as vítimas a diversos serviços de
apoio, inclusivamente a nível psicológico. 

Luís Carvalho

Violência doméstica em Rio Maior
Ao posto de Rio Maior da Guarda Nacional Republicana

chegam todos os meses uma ou duas queixas de violência
doméstica. Em 2010 o gabinete da Associação Portuguesa de Apoio à
Vítima (APAV) lidou com 15 casos do concelho de Rio Maior.

Mas a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Rio Maior
(CPCJ-RM) sinalizou um total de 47 casos, só no ano passado. E
segundo a sua presidente, Catarina Gomes, estes números estão
longe de expressar a verdadeira dimensão do problema no
concelho.
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O distrito de Setúbal exibe uma 
das maiores taxas de violência 
doméstica, com um cresci-

mento signifi cativo de queixas em 
2010. No total, registaram-se 2506 
participações às forças de segurança, 
contra as pouco mais de 2200 de 
2009, segundo indica o Relatório 
Anual de Segurança Interna (RASI), 
agora tornado público.

Este aumento, que supera os 
2%, coloca Setúbal na terceira 
posição, dos distritos onde se 
registaram mais queixas de 
agressões entre casais, apenas 
atrás de Lisboa e Porto, sendo 
que este aumento de violência 
também deve ser atribuído ao 
maior número de ocorrências 
registadas pela GNR.

Ainda segundo o RASI, cerca 
de 85% das queixas foram apre-
sentadas pelas mulheres, sendo 
que aproximadamente 10% das 
denúncias partiram de jovens com 
menos de 16 anos. O mesmo rela-
tório alerta ainda que 90% dos 
agressores são homens, quase 
todos com mais de 25 anos.

Queixas de adolescentes 
valem 10 por cento

Ainda assim, o vice-presidente 
da Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género, Manuel 
Albano, garante que há menos 
violência doméstica. O que existe 
hoje «é uma maior consciencia-
lização das pessoas para este 
fl agelo, o que está a fazer aumentar 

o número de queixas», explica, 
alertando que as vítimas se come-
çaram a aperceber da existência 
de mecanismos que, de facto, lhe 
garantem apoio, como sucede, por 
exemplo, com a chamada vigi-
lância electrónica.

Na prática, sublinha o mesmo 
dirigente, «a sociedade está mais 
atenta», considerando ser este 
um problema que deverá ser 
«atacado na raiz», com um 

trabalho que contemple um 
maior apoio às vítimas, mas 
também a reabilitação ao nível 
dos agressores, numa lógica de 
reabilitação».

Já esta semana a Associação 
Portuguesa de Apoio à Vítima 
(APAV) celebrou um protocolo 
com a Polícia Judiciária (PJ), que 
prevê, entre outras coisas, o enca-
minhamento de vítimas de 
violência doméstica para a APAV. 

Ou seja, a PJ fi ca encarregue de 
fazer a referenciação das pessoas 
agredidas, que pode cruzar nas 
suas investigações, o que permite 
aprofundar a colaboração entre 
ambas as entidades. Outro objec-
tivo desta cooperação passa pela 
defi nição de modelos de boas 
práticas no atendimento e acom-
panhamento das vítimas.

 Roberto Dores

Queixas de violência doméstica 
disparam na região em 2010

Com este aumento do número de queixas, Setúbal é o terceiro distrito do país nos rácios da violência doméstica
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